ATA DA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E CINCO, REALIZADA AOS DOZE DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO. 

Aos doze dias do mês de dezembro do ano dois mil e cinco, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos vereadores Fábio Campanelli, 1º secretário, e Paulo Visoná, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Edson Antonio Pereira, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo vereador Dr. Archibaldo, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 41ª sessão ordinária, sendo esta aprovada por oito votos, ausente do plenário o vereador Gilberto Basile. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE – da Prefeitura Municipal de Bebedouro; do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; do SEBRAE – SP; da Câmara Municipal de Osasco. OFÍCIOS DIVERSOS - da Comissão Parlamentar de Inquérito ao Assistente Parlamentar da Casa, Dr. Paulo Chiaroni; do Presidente da Câmara Municipal à diretora do Departamento Legislativo da Câmara Municipal. CONVITES - do Comitê da Bacia Hidrográfica do Baixo Pardo/Grande; do Rotary Club Bebedouro Solidariedade; do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. CONVITES AOS VEREADORES - do Departamento Municipal de Educação e Cultura; do Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra do Estado de São Paulo. PROJETOS - Projeto de Lei nº 141/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a receber, mediante repasse, recursos oriundos do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – Secretaria Nacional de Renda e Cidadania, que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei nº 142/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito adicional especial no valor de R$ 32.664,00 (trinta e dois mil seiscentos e sessenta e quatro reais) que especifica. Mensagem ao Projeto de Lei nº 139/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal do Idoso e dá outras providências. Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria do vereador Edson Pereira – PTB, que dá nova redação ao artigo 4º do Projeto de Decreto Legislativo nº 27/2005, de autoria do vereador Rubens Marcon. INDICAÇÕES - nº 378/2005 (vereador Dr. Archibaldo – PV). MOÇÕES - nº 105/2005, de autoria de vários vereadores, solicitando à Mesa que seja dada ciência da MOÇÃO DE PESAR à família Visoná, pelo passamento do Sr. Antonio, ocorrido no dia 03 de dezembro p. p;  nº 106/2005, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente da Câmara dos Deputados, Ex.mo Sr. Aldo Rebelo, assim como aos membros da Comissão de Constituição e Justiça e aos líderes de partido daquela Casa Legislativa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para se agilizar e aprovar o Projeto de Lei nº 3073/2000, que dispõe sobre a distribuição gratuita de medicamentos e materiais necessários à sua aplicação e à monitoração da glicemia capilar aos portadores de diabetes inscritos em programas de educação para diabéticos; nº 107/2005, de autoria dos vereadores Carlos Orpham – PT – e Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente do Grupo Santander, Sr. Gabriel Jaramillo, da MOÇÃO DE APOIO à luta das entidades sindicais e representativas dos bancários pela prorrogação da cláusula contratual que garante o emprego dos funcionários do Banespa e, também, pela abertura de negociações para se discutir a pauta de reivindicações dos funcionários da instituição, aproveitando a oportunidade para sugerir a ampliação dos investimentos do Grupo no Brasil e a realização de estudos para reduzir as taxas dos juros e das tarifas cobradas, bem como a contratação de mais funcionários para otimizar o atendimento, principalmente em relação ao tempo de espera nas filas das agências. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e passou à Questão de Ordem Regimental. O vereador Luiz Roberto solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, aos Projetos de Lei nº 141 e 142/2005, de autoria do Poder Executivo. O vereador Edson Pereira solicitou a inclusão, à Ordem do Dia, da Emenda Modificativa nº 01/2005, de sua autoria, ao Projeto de Decreto Legislativo nº 27/2005, de autoria do vereador Rubens Marcon. O vereador Carlos Orpham solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, ao Projeto de Resolução nº 15/2005, de autoria de vários vereadores. O vereador Celso Romero solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, às Moções nº 106/2005, de sua autoria, e nº 107/2005, de sua autoria e do vereador Carlos Orpham. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente passou à Palavra Livre. O vereador Carlos Orpham iniciou sua fala lendo e discorrendo sobre as seguintes manchetes e respectivas matérias, as quais, segundo ele, a grande mídia omitira: “INCRA acusa deputado tucano de grilagem no Amapá”, “PSDB é acusado de receber cinco milhões e setecentos mil reais do crime organizado do Mato Grosso”, e “Jornal denuncia crime eleitoral tucano”. Concluiu sua abordagem sobre a questão afirmando que a grande mídia vinha fazendo o maior linchamento político de um partido, o PT, que a história já vira. Por fim, criticou o prefeito pelas atitudes que vinha tomando em relação à Saúde, sobretudo pela demissão do representante local da comunidade médica. O vereador Rubens Marcon, a propósito de ser aquela a última sessão ordinária do ano, fez um amplo agradecimento, nomeando um a um, aos funcionários da Casa, pela dedicação e diligência que haviam demonstrado ao longo do ano, e também aos vereadores e à imprensa em geral. Falando depois sobre os munícipes que estavam em débito com o SAAEB e não tinham meios de quitar suas dívidas, disse que proporia a formação de uma comissão de vereadores para tentarem encontrar uma solução para o problema. A vereadora Dr.ª Elisabete iniciou sua fala trazendo à tribuna uma pesquisa feita pelo IBOPE e publicada na revista Carta Capital sobre o grau de credibilidade dos profissionais do país, pesquisa segundo a qual os médicos tinham 81% de credibilidade, a Igreja Católica 71% e os políticos apenas 8%. Opinou então que o prefeito, para fazer economia, contratara a cooperativa de Ribeirão Preto para substituir os médicos da cidade, já que nada justificava tal contratação, como o argumento usado por ele de que os contratos estavam vencidos. Fez a apologia da classe médica local, criticada pelo prefeito numa emissora de rádio, afirmando que aquela só pedia respeito e garantia de trabalho, e não aumento de salário. O vereador Gilberto Basile observou que fazia parte das duas últimas categorias profissionais em termos de credibilidade: os advogados, que ficaram em penúltimo lugar, e os políticos, os últimos colocados. Em seguida, disse que sua paciência chegara ao limite em relação aos abusos cometidos pelos carros de som, que estivera no gabinete do prefeito naquela tarde, de onde saíra com a promessa de que concederia um auxílio-transporte aos estudantes que estudam fora mais necessitados, e que estava empenhado para que fosse colocada uma proteção na plataforma de embarque da antiga estação ferroviária, onde funciona atualmente a Estação Cultura, para evitar acidentes futuros envolvendo as crianças que freqüentam os eventos ali realizados, já que trens transitam eventualmente pela estação. Por fim, “alfinetou” os membros do PV, por não ter encontrado nenhum deles na solenidade de plantio de mudas de árvores na Avenida Pedro Paschoal. O vereador Celso Romero, passando momentaneamente a presidência da Mesa ao vice-presidente, vereador Dr. Archibaldo, discorreu sobre o evento ocorrido na Estação Cultura no sábado anterior, enfatizando que foi algo extraordinário a apresentação dos corais das escolas municipais. Cumprimentou, em seguida, a Gazeta de Bebedouro, na pessoa da Sarinha, pela iniciativa do plantio de cem mudas de árvores na Avenida Pedro Paschoal, no sábado anterior, iniciativa que já vinha servindo de exemplo a outras. Disse depois ter conversado com o Dr. Eurico Medeiros sobre a situação da Saúde em Bebedouro, ao qual demonstrara seu desejo de que seja superado em breve o “mal-estar” atual na área [causado pelos recentes acontecimentos], e cumprimentou os médicos presentes à Casa. Reassumindo a presidência da Mesa, o vereador Celso Romero passou a palavra ao vereador Dr. Archibaldo. Este, enfatizando sua independência em relação ao Executivo, bem como sua imparcialidade, lamentou o fato de certas atitudes do prefeito virem marcando negativamente sua administração, como a perda da assistência médica pelos funcionários públicos com a implantação do regime previdenciário, o “fracionamento” das obras de pavimentação asfáltica e compras de materiais com as repetidas contratações de empresas, e também a contratação de empresas de pesquisas, consultorias e escritórios de advocacia. Criticou o prefeito por não ter adotado a BEC – Bolsa Eletrônica de Compras – e o Pregão, por ter extrapolado os gastos com a folha de pagamento, ter reduzido os recursos destinados às entidades assistenciais, e também pela política que adotou quanto à Saúde, fechando o ano com “chave de ouro” ao fazer a “lambança” de contratar a cooperativa médica de Ribeirão. O vereador Luiz Roberto fez votos de que fosse encontrada a melhor solução para os problemas da Saúde em Bebedouro, e disse que, se fizessem um balanço das obras realizadas pela Prefeitura, chegariam a um resultado positivo. Lembrou que ele fora o primeiro vereador a demonstrar preocupação com a possibilidade de extinção do PSF, e que fizera diversas reivindicações ao prefeito, muitas das quais foram atendidas, como a oportunidade que deu ao maestro Américo Benedito Batista de criar o Coral Meninos Cantores de Bebedouro, que se apresentara na Rede Vida de Televisão na sexta-feira anterior. Deu, em seguida, boas-vindas ao Supermercado Gimenes, citou exemplos positivos do comércio de Bebedouro, e desejou a todos um santo Natal e que o próximo ano seja melhor que 2005. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O vereador Fábio Campanelli demonstrou tristeza com a política adotada pelo prefeito em relação à Saúde, afirmando que, se as decisões tomadas por aquele passassem pela Câmara, não seriam aprovadas. Elogiou os profissionais que atuam no Hospital Municipal. O vereador Carlos Orpham disse que a classe médica local estava mobilizada não porque queria aumento salarial ou mordomia, e sim porque, primeiro, queria respeito, diálogo, e, segundo, porque queria continuar trabalhando e atendendo a população bebedourense, com a qual criara vínculos. Opinou que fora um desrespeito da parte do prefeito ter demitido sumariamente o presidente do escritório local da APM. O vereador Rubens Marcon disse que, se a contratação da cooperativa de médicos tivesse de passar pela Câmara, seu voto seria contrário a ela. Opinou então que, se não lutassem por Bebedouro, como saírem em busca de verbas junto a seus pares deputados, Bebedouro logo se tornaria distrito de Barretos. Convidou depois os vereadores a participarem da reunião que haveria na quarta-feira seguinte com os mutuários do Jardim Centenário, e encerrou sua fala comentando que parecia que a Concessionária TEBE só realizava as obras mediante mandados judiciais, não obstante cobrasse caro pelos pedágios. A vereadora Dr.a Elisabete disse que, como a concorrência pública para a contratação de uma cooperativa de médicos para prestação de serviços no Hospital Municipal se daria no dia 11/01, os médicos locais não teriam tempo hábil para formalizar uma cooperativa e participar do processo licitatório. Ato contínuo, informou ao Presidente que uma representante do escritório regional da APM pretendia entregar-lhe um manifesto, e gostaria de saber como deveria proceder. O Presidente informou que a sessão seria suspensa, por força regimental, após o término da Explicação Pessoal, ocasião em que abriria espaço para que um representante da classe médica fizesse uso da tribuna. O vereador Gilberto Basile informou que, por falta de um portal da Embratel chamado “frame”, Bebedouro corria o risco de perder a vara do Juizado Especial Federal, ao asso que Barretos fizera em nove dias a instalação completa da vara do Juizado Especial Federal que havia sido instalada recentemente lá. Informou ainda que o responsável pela situação é a Dr.ª Fátima, diretora do IMESB, a qual, segundo ele, tem criado uma série de empecilhos, inclusive em relação ao processo licitatório. Convidou os vereadores a comporem com ele uma comissão para tentarem reverter a situação. O vereador Dr. Archibaldo disse que, quando a administração anterior tentara contratar apenas um médico por meio de um convênio entre os Ministérios da Saúde do Brasil e de Cuba, o ex-prefeito e alguns diretores da Saúde foram achincalhados pela imprensa, e agora ninguém falava nada sobre a contratação da cooperativa de médicos de fora nem sobre a demissão do presidente da regional da APM. Disse ainda que seu conceito sobre a Administração já seria péssimo somente pelo fato de não pagar em dia aos funcionários, e reconheceu que falhou ao não participar do evento em que se plantaram mudas de árvores na Avenida Pedro Paschoal, advertindo, porém, que falha maior fora do Poder Executivo, por ter cometido aquele “dano ambiental”, agora reparado pela Gazeta de Bebedouro. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem, esclarecendo ao vereador Carlos Orpham que não poderia acatar seu pedido pelo fato de o Projeto de Resolução nº 15/2005 não ter recebido ainda parecer do Assistente Jurídico da Casa e não estar em regime de urgência. Havendo concordância com os pedidos, os Projetos de Lei nº 141 e 142/2005, as Moções nº 106 e 107/2005 e a Emenda Modificativa nº 01/2005 ao Projeto de Decreto Legislativo nº 27/2005 passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. O Presidente passou então à Ordem do Dia, suspendendo momentaneamente a sessão para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem exarar seus pareceres sobre os Projetos de Lei nº 141 e 142/2005. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões Permanentes da Casa decidido pela legalidade, constitucionalidade e regularidade das proposituras, o  Presidente passou à sua discussão. Projeto de Lei nº 141/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a receber, mediante repasse, recursos oriundos do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – Secretaria Nacional de Renda e Cidadania, que especifica e dá outras providências. Aprovado, sem discussão, por oito votos, ausente do plenário a vereadora Dr.a Elisabete. Projeto de Lei nº 142/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre abertura de crédito adicional especial no valor de R$ 32.664,00 (trinta e dois mil seiscentos e sessenta e quatro reais) que especifica. Aprovado, sem discussão, por oito votos, ausente do plenário a vereadora Dr.a Elisabete. Projeto de Lei nº 138/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com a Agência de Desenvolvimento Econômico de Bebedouro – ADEBE –, que especifica e dá outras providências. Aprovado, sem discussão, por unanimidade. Mensagem ao Projeto de Lei nº 139/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal do Idoso e dá outras providências. A vereadora Dr.a Elisabete solicitou questão de ordem e pediu vistas ao projeto, para poder elucidar uma dúvida que restava sobre o conselho, se este seria deliberativo ou consultivo. O Presidente concedeu vistas ao projeto à vereadora. Projeto de Lei Complementar nº 23/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre o cancelamento dos débitos inscritos em dívida, que especifica e dá outras providências. Aprovado, sem discussão, por unanimidade. Projeto de Lei nº 117/2005, de autoria dos vereadores Dr. Archibaldo – PV –, Dr.ª Elisabete – PT – e Gilberto Basile – PFL, que acrescenta dispositivo à Lei nº 3.205, de 27 de agosto de 2002. Na discussão, a vereadora Dr.a Elisabete disse que o projeto estabelecia cotas para negros nos cursos do IMESB, com o qual tentavam “resgatar” a “dificuldade que sempre a população negra enfrentou pela falta de oportunidade, falta de acesso, que teve durante toda uma vida”. No encaminhamento, o vereador Dr. Archibaldo, líder do PV, elucidou que o projeto, na realidade, acrescentava um dispositivo à Lei nº 3.205, a lei que dispõe sobre a contratação temporária de pessoal pelo chamado processo seletivo, para atender a necessidades de especial interesse público, assegurando 20% das vagas aos portadores de necessidades especiais e outros 20% aos negros. Aprovado por unanimidade. Projeto de Resolução nº 18/2005, de autoria da Mesa Diretora, que altera dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Bebedouro e dá outras providências. Aprovado, sem discussão, por unanimidade. Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria do vereador Edson Pereira – PTB, que dá nova redação ao artigo 4º do Projeto de Decreto Legislativo nº 27/2005, de autoria do vereador Rubens Marcon. Aprovada, sem discussão, por unanimidade. Com a anuência do plenário, o Presidente incluiu a emenda votada ao Projeto de Decreto Legislativo nº 27/2005 sem que este voltasse à Comissão de Justiça e Redação. Projeto de Decreto Legislativo nº 27/2005, de autoria do vereador Rubens Marcon – PMDB, que institui o título “Servidor Público Municipal do Ano” e dá outras providências. Na discussão, o vereador Rubens Marcon salientou a importância de seu projeto para o reconhecimento e o estímulo do servidor público municipal quanto ao trabalho que presta à comunidade, e pediu sua aprovação. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Gilberto Basile. Requerimento nº 214/2005, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal e ao diretor do Departamento Municipal de Compras e Licitações, Sr. Marco Antonio Graziadei, para que nos informem se a COMERP – Cooperativa de Médicos de Ribeirão Preto –, contratada pela Prefeitura em caráter emergencial, conta com profissional “geriatra” para atender no nosso sistema público de saúde, se no edital de licitação, a ser aberto aos concorrentes interessados, constará entre as exigências a disponibilidade desse tipo de profissional e, ainda, diante dessa perspectiva, qual a intenção da Administração Municipal em atender à sugestão pautada na Indicação nº 149/2005, quanto à elaboração de um projeto de lei que crie o Ambulatório de Atendimento Especializado para o Idoso e Portadores do Mal de Alzheimer na nossa cidade, nos moldes do anteprojeto de lei a ela anexado. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli discorreu brevemente sobre seu requerimento, ressaltando a necessidade que os idosos e os portadores de mal de Alzheimer têm de atendimento especializado. A vereadora Dr.a Elisabete disse, entre outras coisas, que Bebedouro tivera até pouco tempo atrás um geriatra, o Dr. Roberlei Bossolani, que fora embora no início da atual administração. Ressaltou que o ambulatório seria interessante e benéfico não apenas aos pacientes e suas famílias, mas também para a própria administração pública. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Moção nº 104/2005, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, solicitando à Mesa que seja dada ciência aos associados do CPP – Centro do Professorado Paulista –, através do seu  presidente geral, professor Palmiro Mennucci, e da presidente da Sede Regional em Bebedouro, professora Maria Cristina Rangel de Souza Martines, da MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES pelo 75º aniversário de fundação do CPP, comemorado no último dia 19 de março, e, também, pelo 26º aniversário da inauguração da atual Sede Regional do CPP Bebedouro no mês de outubro p. p. Aprovada, sem discussão, por unanimidade. Com a anuência do plenário, o Presidente colocou em bloco a discussão e a votação das Moções nº 106 e 107/2005. Moção nº 106/2005, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente da Câmara dos Deputados, Ex.mo Sr. Aldo Rebelo, assim como aos membros da Comissão de Constituição e Justiça e aos líderes de partido daquela Casa Legislativa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços para se agilizar e aprovar o Projeto de Lei nº 3.073/2000, que dispõe sobre a distribuição gratuita de medicamentos e materiais necessários à sua aplicação e à monitoração da glicemia capilar aos portadores de diabetes inscritos em programas de educação para diabéticos; nº 107/2005, de autoria dos vereadores Carlos Orpham – PT – e Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente do Grupo Santander, Sr. Gabriel Jaramillo, da MOÇÃO DE APOIO à luta das entidades sindicais e representativas dos bancários pela prorrogação da cláusula contratual que garante o emprego dos funcionários do Banespa e, também, pela abertura de negociações para se discutir a pauta de reivindicações dos funcionários da instituição, aproveitando a oportunidade para sugerir a ampliação dos investimentos do Grupo no Brasil e a realização de estudos para reduzir as taxas dos juros e das tarifas cobradas, bem como a contratação de mais funcionários para otimizar o atendimento, principalmente em relação ao tempo de espera nas filas das agências. Na discussão, o vereador Carlos Orpham disse que a Moção nº 107/2005 tinha por finalidade apelar ao presidente do Grupo Santander para que não demitisse os funcionários do Banco, embora muitos deles já tivessem sido demitidos. Criticou a privatização do BANESPA e ressaltou a difícil situação dos funcionários. O vereador Fábio Campanelli parabenizou o vereador Celso pela Moção nº 106/2005, e enfatizou a necessidade de se agilizar a aprovação do Projeto de Lei nº  3.073/2000. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon, líder do PMDB, dirigindo-se ao vereador Carlos Orpham, disse-lhe que a maior “privatização” que o país já teve foi a da Constituição Federal, pois o seu direito de ir e vir fora “privatizado” com as concessionárias, através dos pedágios. Disse ainda que até hoje, a exemplo de 1960, quando os banqueiros Olavo Setúbal, Magalhães Pinto e Laudo Natel estiveram no poder, os bancos continuavam imperando, mandando e desmandando. Demonstrou ceticismo quanto ao fato de o Brasil poder vencer “os maiores terroristas”, ou seja, os banqueiros. A vereadora Dr.a Elisabete, líder do PT, informou que o governo estadual iniciou um programa que garante a distribuição de seringa e agulha aos portadores de diabetes, programa ao qual, porém, ainda é restrito o acesso. Aprovadas por unanimidade. O vereador Rubens Marcon solicitou questão de ordem e propôs a formação de uma comissão de vereadores para verificarem junto ao SAAEB a situação dos munícipes em débito com a autarquia. Consultado o plenário, e não havendo nenhuma restrição quanto à formação da Comissão, o Presidente sugeriu ao vereador Rubens Marcon que ele próprio encabeçasse a comissão e verificasse junto a seus pares aqueles que gostariam de compô-la juntamente com ele. Ato contínuo, o Presidente convocou os senhores vereadores para uma sessão extraordinária, a realizar-se dentro de cinco minutos, para discutirem e votarem o Projeto de Lei nº 143/2005, de autoria do Poder Executivo, e desejou a todos um feliz Natal e um ano-novo repleto de bênçãos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 1ª Sessão Ordinária, a realizar-se no dia 06 de fevereiro de 2006, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 12 de dezembro de 2005. 
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